PARECER Nº  1322, DE 2002

DE  RELATOR  ESPECIAL, em substituição à COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 125, DE 2001, e SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 324, DE 2001, a ele anexado.

De autoria do Deputado LOBBE NETO, o projeto em epígrafe dispõe sobre o peso máximo tolerável do material escolar transportado, diariamente, por alunos do Pré-Escolar e do 1º Grau.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias, de 19 a 23 de março de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no parágrafo 1º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual concluiu favoravelmente à propositura, com emenda.

Em decorrência do requerimento do Deputado Lobbe Neto, o senhor Presidente determinou a juntada ao projeto ora em exame do Projeto de lei nº 324/2001, de autoria do Deputado Vitor Sapienza, por tratarem de matéria correlata.

A medida obrigou o retorno do primeiro projeto à Comissão de Constituição e Justiça, que reiterou a manifestação existente e aprovou as duas proposituras.

Os projetos seguiram então para a Comissão de Educação, para os fins do disposto no parágrafo 5º do artigo 31 do Regimento Interno, que concluiu favoravelmente ao Projeto de lei nº 125/2001, na forma do substitutivo apresentado, e contrariamente ao Projeto de lei nº 324, de 2001 e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de lei nº 125, de 2001.

Dando seqüência ao trâmite legislativo, os projetos foram encaminhados à Comissão de Finanças e Orçamento para análise dos aspectos previstos no parágrafo 3º do artigo 31da X Consolidação do Regimento. Esgotado, sem deliberação, o prazo concedido à mesma para exarar o competente parecer, foi requerida, pelo autor da propositura, a designação do Relator Especial. Na forma do procedimento previsto no parágrafo 2º do artigo 61 da X Consolidação do Regimento Interno, o senhor Presidente desta Casa designou como tal este Deputado.

Passamos, pois, a analisar as proposituras.

Pretendem ambas as proposituras estabelecer peso máximo para o material transportado por alunos de educação infantil e do ensino fundamental. A proposta do nobre deputado Vitor Sapienza inclui, ainda, o controle em nível de ensino médio.

No tocante aos aspectos atinentes ao exame que devemos proceder na qualidade de Relator Especial, não vislumbramos qualquer óbice de natureza financeira e orçamentária em nenhum dos projetos.

No entanto, pela anterioridade de sua proposição, nossa preferência recai sobre a primeira. Consideramos também a argumentação apresentada pela Comissão de Educação de que o Projeto de lei nº 125, de 2001, no seu artigo 2º,  apresenta procedimento para a solução da questão, ao obrigar cada escola a definir o material a ser transportado, em conformidade com a programação das atividades escolares.

Nosso parecer é, assim, favorável ao Projeto de lei nº 125, de 2001, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Educação, e contrário ao Projeto de lei nº 324, de 2001 e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de lei nº 125, de 2001.

É nosso parecer.

Sala das Sessões, em

Deputado VAZ DE LIMA

         Relator Especial
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